LEI Nº 2.491, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 

Altera dispositivos da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997 que “Dispõe sobre o Sistema Tributário Municipal aplicáveis ao Município de Timóteo” e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Timóteo aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O artigo 24 da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a conter a seguinte redação:

“Art. 24. A base de cálculo do Imposto é o valor venal do imóvel, ou seja, o seu valor de mercado, valor do solo somado ao valor da edificação, quando houver, considerados em conjunto, apurados na forma desta Lei.”

Art. 2º. O artigo 25 da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a conter a seguinte redação:

 “Art. 25. O valor venal do imóvel será apurado pelo Cadastro Técnico Imobiliário Municipal, com base na Planta Genérica de Preços de Terrenos e de Construções e na metodologia instituída por esta Lei.”

§ 1º. O valor venal do imóvel por natureza, ou valor venal do terreno, será determinado em função dos seguintes elementos considerados em conjunto ou separadamente:

I  -  a área do terreno, a sua fração ideal e o seu valor unitário de metro quadrado previsto na Planta Genérica de Valores;

II  -  zoneamento urbano;

III -  características da região e do logradouro onde se situa o imóvel;

IV – a forma, a situação na quadra, a topografia, a pedologia,  a localização e outros fatores corretivos previstos neste código;

V – os serviços públicos ou de utilidade pública existente na via ou logradouro em que se situar o imóvel;

VI – o preço de imóveis praticados nas últimas transações de compra e venda, realizadas nos setores respectivos, segundo o mercado imobiliário local;

VII – quaisquer outros dados relevantes obtidos pela repartição competente que possa influir na valorização do imóvel.

§ 2º. O valor venal do imóvel por acessão física, ou valor venal da edificação, será determinado em função dos seguintes elementos considerados em conjunto ou separadamente:

I   -  o padrão ou tipo de edificação;

II - as áreas construídas e os seus respectivos valores unitários de metro quadrado previstos na Planta Genérica de Valores;

III - o número de pavimentos e, quando houver, o número de apartamentos, lojas, salas e outros compartimentos de utilização distinta;

IV – o índice de valorização do logradouro, setor, quadra ou lote em que se situar o prédio;

V – o estado de conservação do prédio;

VI – outros fatores de correção tais como: alinhamento, posição, localização, zoneamento e outros previstos;

VII - os critérios estabelecidos para a apuração do valor venal do imóvel por natureza, que se enquadrarem no presente.

§ 3º. Para os fins desta lei, considera-se área edificada:

I - as áreas cobertas com pé direito igual ou superior a 2,30 m, que possuam fechamento em pelo menos 2 (duas) laterais;

II - a área das sacadas, porões, jiraus, terraços, mezaninos, atendido o disposto no inciso I deste artigo, quando for o caso;

III - as áreas descobertas que possuírem elementos construtivos, tais como piscinas, reservatórios, tanques e quadras esportivas;

IV - as plataformas de acesso a equipamentos;

V - os elementos metálicos, de concreto ou alvenaria que tenham por função estruturar ou dar suporte a equipamentos industriais, tais como esteiras, correias transportadores, torres e tubulações, entre outros.”

Art. 3º. O artigo 26 da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a conter a seguinte redação:

“Art. 26. O valor venal do imóvel de cada unidade autônoma, será presumido pela seguinte fórmula: 

VVI = VVT + VVE

Onde:

VVI = Valor Venal do Imóvel

VVT = Valor Venal do Terreno

VVE = Valor Venal da Edificação 

§ 1º. O Valor Venal do Imóvel por natureza, ou Valor Venal do Terreno – VVT, constará do Cadastro e será presumido pela seguinte fórmula:

VVT  = Aterr x F.I. x Vm2t x FCT

Onde:

VVT  = Valor Venal do Terreno

Aterr = Área do Terreno constante no Cadastro

F.I.    = Fração Ideal do Terreno

FCT   = Fator Corretivo do Terreno

§ 2º. A fração ideal de que trata o parágrafo anterior, é a constante em Convenção de Condomínio, igual a 1,0 (um) para terrenos não edificados e, igual ao resultado da fórmula abaixo, para os demais casos:
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, onde:

AEU
= Área Edificada da Unidade, apurada pela fórmula:
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, onde:

APU 
= 
Área Privativa da Unidade;
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= Total das áreas privativas existentes no terreno;

AC
= Total da área de uso comum existente no terreno.
§ 3º. O Fator Corretivo do Terreno – FCT previstos no § 1º deste artigo, será aplicado na apuração do valor venal do imóvel por natureza, de modo a ajustar o seu valor, considerando-se  às características topográficas, pedológicas, de situação na quadra e outras que auxiliem a sua avaliação.

§ 4º. O FCT – Fator Corretivo do Terreno é apurado pela multiplicação dos Fatores Topografia, Pedologia e Situação na Quadra, conforme a seguinte fórmula: 

FCT = FTO x FPE x FSQ

Onde:

FCT – Fator Corretivo do Terreno

FTO – Fator Topografia

FPE – Fator Pedologia

FSQ – Fator Situação na Quadra

§ 5º. Os Fatores Corretivos de que trata o parágrafo anterior serão apurados de acordo com a condição em que cada unidade imobiliária se enquadrar, na forma abaixo:

Tabela III

FATORES DE CORREÇÃO PARA TERRENO

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS


Meio da Quadra
1,00

SITUAÇÃO NA
Esquina
1,00

QUADRA
Duas frentes
1,00


Mais de duas frentes
1,00


Condomínio horizontal
1,00


Encravado
0,85


Aglomerado
0,90


Vila
0,95

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS


Firme
1,00


Alagado
0,90


Inundável
0,95

PEDOLOGIA
Arenoso
0,95


Rochoso
0,90


Insalubre
0,80


Misto
0,90


Plano
1,00


Aclive / declive < 50%
0,80

TOPOGRAFIA
Aclive/declive > 50 %
0,70


Irregular
0,90


Corte + de 1,5m
0,95

§ 6º. O valor venal do imóvel por acessão física, ou Valor Venal da Edificação (VVE), constará do cadastro e será presumido pela seguinte fórmula:


VVE  = AEU x Vm2e x FCE


    Onde:


    VVE = Valor Venal da Edificação


    AEU = Área Edificada da Unidade constante do Cadastro


    Vm2e = Valor de Metro Quadrado  


    FCE = Fator Corretivo da Edificação 

§ 7º. O Fator Corretivo da Edificação – FCE previstos no § 6º deste artigo, será aplicado na apuração do valor venal do imóvel por acessão física, de modo a ajustar o seu valor, considerando as características do seu alinhamento, sua posição e sua localização no zoneamento dentre outras que possam auxiliar na sua avaliação.

§ 8º. O FCE – Fator Corretivo da Edificação é apurado pela multiplicação dos Fatores Alinhamento, Posição, Localização e Zoneamento, conforme a seguinte fórmula: 


   FCE = FA x FP x FL x FZ


   Onde:


   FCE = Fator Corretivo da Edificação


   FA    = Fator Alinhamento


   FP    = Fator Posição


   FL    = Fator Localização 


   FZ    = Fator Zoneamento 

§ 9º. Os Fatores Corretivos de que trata o parágrafo anterior serão apurados de acordo com a condição em que cada unidade imobiliária se enquadrar, na forma abaixo:

FATORES CORRETIVOS PARA EDIFICAÇÕES
ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS

ALINHAMENTO
Alinhada
0,95


Recuada
1,00


Isolada
1,00

POSIÇÃO
Conjugada
0,95


Geminada
0,80


Superposta
1,00


Frente
1,00


Fundos
0,80

LOCALIZAÇÃO
Sobre loja
0,80


Subsolo
0,70


Galeria
1,00


Popular
0,80


Baixo
0,85

ZONEAMENTO
Normal
1,00


Alto
1,00

§ 10. (VETADO).

Art. 4º. O artigo 27 da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a conter a seguinte redação:

“Art. 27. O valor base do metro quadrado de terreno e de edificação na área urbana do Município de Timóteo equivalem, respectivamente, a R$ 200,00 (duzentos reais) e R$ 600,00 (seiscentos reais), podendo o Decreto ao regulamentar a Planta Genérica de Valores Imobiliários, estabelecer valores diferentes, mas nunca superiores para cada unidade, setor, rua, praça, avenida ou outro logradouro público, de modo a ajustá-lo à realidade imobiliária, mediante orientação da Comissão Administrativa Imobiliária, consoante previsão expressa nesta Lei.

§ 1º. Todos os lançamentos e avaliações de que trata esta Lei, poderão ser revisto por uma Comissão Administrativa Imobiliária, nomeada por Decreto do Executivo, constituída por 5 (cinco) membros, sendo 3 (três) indicados pelo Executivo Municipal, 1 (um) pela Câmara Municipal de Timóteo, e 1 (um) pela Associação Comercial, Industrial, Agropecuária de Timóteo – ACIATI, cujo funcionamento será disciplinado por Regimento Interno por ela elaborado e aprovado pelo Prefeito Municipal.

§ 2º. O valor unitário do metro quadrado de terreno de cada unidade imobiliária será apurado na forma desta Lei, constará na Planta Genérica de Valores e considerará os seguintes elementos:

I - Os equipamentos urbanos existentes nos logradouros;

II - Os preços de terrenos próximos, verificados em operações de compra e venda;

III - A forma, as dimensões, os acidentes naturais, o aproveitamento e outras características do terreno;

IV - Índice de valorização e desvalorização correspondentes ao logradouro, quarteirão ou zona em que estiver situado o imóvel; 

V - Os serviços públicos e de utilidade pública existentes na via ou logradouro público.

§ 3º. O valor unitário de metro quadrado de terreno de que trata o presente artigo, será determinado na Planta Genérica de Valores para cada unidade imobiliária, considerando-se o disposto nos incisos I a IV deste parágrafo, para os casos que específica:

I - no caso de imóvel não edificado com duas ou mais testadas, o do logradouro de maior valor;

II - no caso de imóvel construído em terreno com duas ou mais testadas, ao do logradouro por onde se dá o seu acesso principal;

III - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribuído maior valor;

IV - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem.

§ 4(. A Planta Genérica de Valores será consolidada sempre que necessário, através de Decreto do Executivo, publicado até 31 de dezembro para vigência no exercício seguinte, observando-se que na impossibilidade de aplicação do disposto neste parágrafo, considerar-se-á aqueles constantes do caput deste artigo.

§ 5(. O contribuinte inconformado com os valores venais atribuídos ao seu imóvel, verificando erronias ou lançamento incorreto de dado cadastral, poderá apresentar impugnação, sem efeito suspensivo, no prazo e forma aplicáveis ao processo administrativo.

§ 6º. Confirmadas eventuais divergências entre o valor presumido e aquele efetivamente praticado pelo mercado imobiliário, bem como a incorreção de dados cadastrais, os mesmos poderão sofrer revisão pela Comissão Administrativa Imobiliária, subordinada sua decisão, à homologação do chefe da Secretaria Municipal da Fazenda.

§ 7º. No caso do § 5º deste artigo, o prazo será contado da data de publicação do Edital de lançamento do imposto.

§ 8º. As unidades imobiliárias que não constarem valores na Planta Genérica de Valores, ou que vierem a ser criadas, terão seus valores unitários de metro quadrado fixados em Resolução do Secretário Municipal da Fazenda, respeitados o disposto neste Código e tendo como referência:

I - os valores das quadras mais próximas, com características de parcelamento e ocupação semelhantes;

II - os valores observáveis nas transações imobiliárias na região onde se situam os imóveis.

§ 9º. Não sendo revista a Planta Genérica de Valores Imobiliários de que trata este Código na forma do § 4º deste artigo, os valores nela constantes serão automaticamente atualizados monetariamente a cada ano, a partir de 1o de janeiro, com base na variação ocorrida no exercício anterior do IPCA-E, Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial, calculado e divulgado pelo órgão federal competente.

§ 10. O valor unitário do metro quadrado de edificação será apurado na forma deste Código, constará na Planta Genérica de Valores, que considerará dentre outros, os seguintes elementos:

I  - o padrão ou tipo da edificação e seu custo unitário relativo;

II - as especificidades edilícias que interferem em seu valor;

II – outros fatores que impliquem valorização ou depreciação;

§ 11. No que forem compatíveis, as regras estabelecidas neste Código, se aplicam tanto para a definição dos valores de metro quadrado de terreno quanto para os de edificação.

§ 12. Na determinação dos valores unitários de metro quadrado das edificações de que trata este artigo, serão estabelecidos valores para cada padrão, presumindo-se os mesmos em função das condições e especificidades edilícias de cada tipo de edificação e da utilização do imóvel.

§ 13. Para a apuração do padrão da edificação de que trata este artigo, serão considerados os dados constantes no Cadastro, os padrões das edificações conforme a tabela abaixo, de acordo com o enquadramento de cada unidade edificada, mediante a correspondência e somatória dos pontos das tabelas abaixo:

TABELA I

ENQUADRAMENTO POR LIMITES DE PONTOS/PADRÃO 

INDUSTRIA

PADRÃO
PONTOS

Popular
Até 08

Baixo
De 09 a 12

Normal
De 13  a 15

Alto
Acima de 15

INDÚSTRIA ESPECIAL

PADRÃO
PONTOS

Popular
Até 08

Baixo
De 09 a 12

Normal
De 13  a 15

Alto
Acima de 15

RESIDENCIAL

PADRÃO
PONTOS

Popular
Até 26

Baixo
De 27 a 30

Normal
De 31 a 38

Alto
Acima de 38

                COMERCIAL E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PADRÃO
PONTOS

Popular
Até 19

Baixo
De 20 a 32

Normal
De 33  a 46

Alto
Acima de 46

Tabela II

ENQUADRAMENTO DE INDÚSTRIAS E GALPÕES EM PADRÕES DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS


Alvenaria
2


Madeira
1

ESTRUTURA
Metálica
5


Concreto
6


Mista
3


Precária
0


Telha  de amianto
1

COBERTURA
Telha de barro
3


Laje
4


Zinco
2


Especial
4


Sem
0


Precária
1


Alvenaria
3

PAREDES
Madeira comum
1


Madeira especial
4


Concreto
4


Metálica
5


Vidro
6

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS


Terra batida
0


Cimento
2


Cerâmica
3


Tábua
5

PISO
Taco
4


Pedra
3


Material plástico
2


Carpete
4


Especial
6


Granito 
6


Mármore
5

INSTALAÇÃO/
Não
0

ELÉTRICA
Sim
2

Tabela III

ENQUADRAMENTO DOS IMÓVEIS RESIDENCIAIS,  COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

PADRÃO DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO 

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS


Alvenaria
2


Madeira
1

ESTRUTURA
Metálica
5


Concreto
6


Mista
3


Precária
0


Telha amianto
1

COBERTURA
Telha barro
3


Laje
4


Zinco
2


Especial
4

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS


Sem
0

REVESTIMENTO
Reboco
1

EXTERNO
Concreto
4


Tijolo aparente
4


Especial
5


Granito
6


 Mármore
5


Sem
0

PINTURA
Caiação
1

EXTERNA
Látex
4


Óleo
5


Especial
6


Sem
0


Precária
1


Alvenaria
3

PAREDES
Madeira comum
1


Madeira especial
4


Concreto
4


Metálica
4


Vidro
5


Sem
0


Metálica
2

ESQUADRIAS
Madeira
1


Alumínio
4


Especial
5

MEIO DE 
Escada
0

LOCOMOÇÃO
Elevador
3

QUADRA DE 
Sim
3

ESPORTE
Não
0


Sem
0

REVESTIMENTO
Reboco
1

INTERNO
Tijolo aparente
4


Especial
5


Granito
6


Sem
0


Caiação
1

PINTURA INTERNA
Látex
4


Óleo
5


Especial
6


Sem
0


Madeira
1

FORRO
Gesso
4


Laje
2


Chapa
1


Especial
5

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
PONTOS


Terra batida
0


Cimento
1


Cerâmica
3


Tábua
5

PISO
Taco
4


Pedra
3


Material plástico
2


Carpete
4


Especial
6


Granito
6


Mármore
5


Sem
0

INSTALAÇÃO
Externa
1

SANITÁRIA
Interna simples
3


Interna completa
5


Hidromassagem sauna
6

INSTALAÇÃO
Não
0

ELÉTRICA
Sim
2

PISCINA
Sim
6

§ 14. Considera-se imóvel de uso industrial especial, aquele cuja atividade principal seja a produção de bens tangíveis, estabelecido em terreno de área com dimensões iguais ou superiores a 750.000,00 m2 (setecentos e cinqüenta mil metros quadrados), cuja preponderância da produção industrial seja caracterizada pela potencialidade de agressão ambiental, conforme classificação do órgão estadual de gestão do meio-ambiente.

§ 15. Para efeito deste Código, a área mencionada no parágrafo anterior será considerada pela somatória das áreas dos terrenos de propriedade, ou utilizados pelo contribuinte, vinculados à sua atividade-fim, no território do Município de Timóteo.

§ 16. Para fins de estabelecimento de alíquota, considera-se como edificados também os imóveis em reforma e como não edificados, os imóveis em construção, em demolição e em ruína.
§ 17. Ocorrendo o lançamento presumido dos valores venais na forma desta Lei e vindo o mesmo demonstrar-se  incoerente com a realidade imobiliária do Município, poderá este lançamento sofrer revisão pela Comissão Administrativa Imobiliária de que trata o § 1º deste artigo, desde que expressamente provocada pelo interessado.” 

Art. 5º. O artigo 29 da Lei No. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a conter a seguinte redação:

“Art. 29. O Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU conforme disposto na legislação aplicável, tem como base de cálculo o Valor Venal do Imóvel e, será apurado mediante a aplicação de alíquotas, estabelecidas mediante o enquadramento de cada unidade imobiliária na forma estabelecida nesta Lei.

§ 1º. Para a apuração do valor do Imposto Predial e Territorial Urbano, as alíquotas a serem aplicadas sobre os valores venais presumidos para cada unidade imobiliária, serão as seguintes: 

I - para imóveis edificados, por tipo de uso:

USO
                   ALÍQUOTA

                    Residencial
0,30%

                 Comercial ou Serviços
0,70%

                     Industrial
1,00%

                 Industrial Especial
2,50%

                   Agropecuário
0,15%

II - para imóveis não-edificados, por faixa de valor venal:

              VALOR VENAL
               ALÍQUOTA

              Até R$ 20.000,00
                     1,3

           Acima de R$ 20.000,01  
                     1,5

Art. 6º. O artigo 31 da Lei nº. 1.835 de 29 de dezembro de 1997, passa a conter a seguinte redação:

“Art. 31. A concessão de benefícios fiscais apoiar-se-á sempre em razões de ordem pública e social, de interesse da Municipalidade, observados principalmente os princípios da legalidade e da impessoalidade, e dependerá do padrão de construção do imóvel, atingindo tão somente os contribuintes residentes nos respectivos imóveis.

I -  Serão concedidos benefícios fiscais aos contribuintes que se enquadrarem nas seguintes hipóteses:

a) aposentados, viúvos ou pensionistas, cujo rendimento não ultrapasse ao teto máximo da Previdência Social;

b) separados judicialmente e de fato, mediante comprovação e divorciados, pensionados ou não, cujo pensionamento comprove ser para si próprios, limitado ao teto máximo da Previdência Social.

c) desempregados;

d) e, aqueles cuja renda não ultrapasse a R$ 320 (trezentos e vinte reais).

      PADRÃO
REDUÇÃO(%)

       Popular
         90

         Baixo
         90

        Normal
         80

           Alto
         80

§ 1º. Não será excluído dos benefícios de que trata este Art. o sujeito passivo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, inscrito em dívida ativa, desde que relativa ao imóvel passivo de recebimento de benefícios fiscais.

§ 2º. O Executivo Municipal fixará por Decreto, as normas e o calendário fiscal, indicando prazos, condições e documentos comprobatórios para alcance dos benefícios previstos nesta Lei.

§ 3º. Não gozará do benefício previsto no inciso I deste artigo, o contribuinte que exerça atividade empresarial, comercial, industrial ou qualquer outra atividade lucrativa, inclusive, de profissional liberal autônomo, cuja renda seja superior  ao teto máximo da Previdência Social.

§ 4º. Os valores constantes neste artigo poderão ser atualizados nos mesmos índices e periodicidade utilizada para a atualização da Planta Genérica de Valores.

§ 5º. (VETADO).

§ 6º. (VETADO).

Art. 7º. A metodologia instituída pela presente Lei, no que couber, poderá ser empregada para fins de lançamentos tributários no exercício de 2003 e, para fatos geradores ocorridos anteriormente, observados os dispositivos desta Lei e especialmente, o disposto no § 2º deste artigo.

§ 1º. Observado o disposto neste artigo, os imóveis poderão ter seus valores de metro quadrado de terreno e de edificação reduzidos aos mesmos valores empregados no exercício de 2002, acrescidos da correção monetária apurada no período conforme previsto na legislação tributária, respeitados os dispositivos desta Lei.

§ 2º. Para o exercício de 2003, o emprego da metodologia de que trata o artigo 5º da presente Lei, não poderá representar majoração de base de cálculo ou de imposto, com fundamento na legislação anteriormente vigente, especialmente as Leis de nºs 2.434 e 2.435 de 31/12/2002.

Art. 8º. Realizado o novo lançamento tributário para o exercício de 2003 na forma prevista nesta Lei e apurados os novos valores, se restar comprovado que o contribuinte recolheu créditos a maior, fica o Executivo Municipal autorizado, a proceder à compensação dos mesmos no lançamento do IPTU de 2004.

Art. 9º. Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a revisão de todos os lançamentos oriundos das Leis nº 2.434 e 2.435 todas de 31 de dezembro de 2002, bem como proceder à exação fiscal dos valores referentes ao IPTU de 2003, em parcelas anuais, diluídas nos anos de 2004, 2005, 2006 e 2007, devendo ditas parcelas ser incorporadas nas Guias de Lançamento dos referidos anos, de forma clara e inteligível.

Art. 10. Esta Lei será regulamentada por Decreto do Executivo Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias após sua publicação.

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente, as Leis 2.434 e 2.435 de 31/12/2002, que ficam revogadas a partir de 01/01/2004.

Art. 12.  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, para os casos em que significar redução de valores em relação à legislação vigente e, para os demais casos, a partir de 1º de Janeiro de 2004.

Timóteo, 29 de dezembro de 2003; 39º Ano de

Emancipação Político-Administrativa.

GERALDO NASCIMENTO DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL 
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